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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 

ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. MINORANTE. 

IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. GRANDE QUANTIDADE DE 

DROGAS APREENDIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Para a caracterização do delito previsto no art. 35 da Lei de Drogas, é 

necessário que o animus associativo seja efetivamente provado. Isso 

porque, se assim não fosse, estaria evidenciado mero concurso de 

agentes para a prática do crime de tráfico de drogas.

2. No caso, as instâncias de origem - dentro do seu livre convencimento 

motivado - apontaram elementos concretos, constantes dos autos, que 

efetivamente evidenciam a estabilidade e a permanência exigidas para a 

configuração do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal possui o entendimento de 

que é inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, quando o agente foi 

condenado também pela prática do crime previsto no art. 35 da Lei n. 

11.343/2006, por restar evidenciada a sua dedicação a atividades 

criminosas ou a sua participação em organização criminosa, no caso, 
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especialmente voltada para o cometimento do narcotráfico.

4. As instâncias ordinárias consideraram devida a fixação da reprimenda 

acima do mínimo legal, "considerando-se a grande quantidade de 

entorpecente, o que indica que os réus integravam associação bem 

estruturada", a evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com 

o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Os autos dão conta da 

apreensão de 712 tijolos de maconha, pesando, ao todo, 273 kg 

(duzentos e setenta e três quilos), os quais estavam acondicionados nos 

pneus do eixo traseiro de um caminhão.

5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 20 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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especialmente voltada para o cometimento do narcotráfico.

4. As instâncias ordinárias consideraram devida a fixação da reprimenda 

acima do mínimo legal, "considerando-se a grande quantidade de 

entorpecente, o que indica que os réus integravam associação bem 

estruturada", a evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com 

o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Os autos dão conta da 

apreensão de 712 tijolos de maconha, pesando, ao todo, 273 kg 

(duzentos e setenta e três quilos), os quais estavam acondicionados nos 

pneus do eixo traseiro de um caminhão.

5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

RODRIGO DE FRANÇA interpõe agravo regimental contra decisão de 

minha relatoria, em que indeferi liminarmente o habeas corpus e, por conseguinte, 

mantive inalterada a condenação a ele imposta pela prática dos crimes de tráfico de 

drogas e de associação para o narcotráfico.

A defesa, de início, reitera a sua compreensão de que não houve provas 

acerca da estabilidade e da permanência exigidas para fins de configuração do 

delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

Afirma, ainda, que "esta Corte e o Supremo Tribunal Federal firmaram a 

possibilidade de concessão do benefício do tráfico privilegiado, a despeito da 

apreensão de grande quantidade de droga, quando estiver caracterizada a condição 

de mula do tráfico" (fls. 75-76).

Na sequência, argumenta que "só a 'grande quantidade de drogas' não 

justifica o aumento de pena em 1/2, ressaltando que, trata de apreensão de 

maconha, droga esta menos lesiva em comparação com as demais" (fl. 80).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja: a) 

proclamada a absolvição do réu no tocante ao crime de associação para o tráfico de 
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drogas; b) aplicada a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006; c) 

reduzida a pena-base em relação a ambos os delitos.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 

lhe assiste razão.

I. Associação para o tráfico de drogas - impossibilidade de 

absolvição

No que tange à pretendida absolvição do agravante em relação ao delito 

de associação para o tráfico de drogas, faço lembrar que, considerando a expressão 

utilizada pelo legislador, de que a associação entre duas ou mais pessoas seja para 

o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 

33, caput e § 1º, e 34, da Lei de Drogas, a jurisprudência deste Superior Tribunal 

firmou o entendimento de que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 

35 da Lei n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da estabilidade e 

da permanência da associação criminosa, conforme, aliás, já expressei no HC n. 

220.231/RJ, julgado em 5/4/2016 (DJe 18/4/2016).

Assim, para a caracterização do delito previsto no art. 35 da Lei de 

Drogas, é necessário que o animus associativo seja efetivamente provado. Isso 

porque, se assim não fosse, estaria evidenciado mero concurso de agentes para a 

prática do crime de tráfico de drogas.

No caso, as instâncias de origem - dentro do seu livre convencimento 

motivado - apontaram elementos concretos, constantes dos autos, que 

efetivamente evidenciam a estabilidade e a permanência exigidas para a 

configuração de crime autônomo.

Para tanto, ao concluir pela condenação do recorrente pela prática do 

referido delito, salientou o Juiz sentenciante que "o réu estava associado ao corréu 

e a outras pessoas não identificadas (pessoa que ofereceu a carga, pessoa que fixou 
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o dinheiro da recompensa pelo transporte) para a prática desse crime. Embora as 

demais pessoas não tenham sido identificadas, houve organização, planejamento e 

divisão de tarefas para a realização do transporte das drogas, o que tipifica o crime 

de associação ao tráfico de drogas" (fl. 30).

Na mesma linha argumentativa, considerou a Corte estadual que ficou 

"bem caracterizada a associação para o tráfico, pois, além dos réus, houve 

participação de outros indivíduos, como 'Pia', citado por Rodrigo, sendo aquele o 

indivíduo que lhe forneceu a droga e providenciou seu acondicionamento nos 

pneus, tarefa que, aliás, terceirizou, pois levou o caminhão até determinado local, 

onde o 'serviço' foi realizado. Assim, a grande quantidade de entorpecente, que só é 

viabilizada quando há relação de confiança e estabilidade entre os agentes e a 

evidente divisão de tarefas entre os acusados e demais comparsas, evidenciam a 

associação. Estrutura, enfim, montada pra que a atividade fosse constante, viável e 

lucrativa" (fls. 23-24).

Assim, deve ser mantida inalterada a condenação do réu em relação ao 

delito de associação para o narcotráfico.

Esclareço, ademais, que qualquer outra solução que não a adotada pelas 

instâncias ordinárias implicaria o revolvimento do material fático-probatório 

amealhado aos autos, providência, consoante cediço, vedada na via estreita do 

habeas corpus. Nesse sentido, menciono, mutatis mutandis:

[...] 
1. O acórdão recorrido concluiu pela consistência do conjunto 
probatório para amparar a condenação, bem como pela 
comprovação da estabilidade e permanência para o delito de 
associação para o tráfico, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame de todo o conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, tendo em 
vista o óbice da Súmula 7/STJ. 
[...] 
(AgRg no AREsp n. 1.593.941/TO, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
6ª T., DJe 29/9/2020).

II. Minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006

Porque mantida a condenação do agravante pela prática do crime de 
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associação para o tráfico de drogas, não há como reconhecer a incidência da causa 

especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em seu 

favor, tal como bem decidiram as instâncias ordinárias.

Com efeito, a Terceira Seção deste Superior Tribunal possui o 

entendimento de que é inviável a aplicação da causa especial de diminuição da 

pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, quando o agente foi condenado 

também pela prática do crime previsto no art. 35 da Lei de Drogas, por restar 

evidenciada a sua dedicação a atividades criminosas ou a sua participação em 

organização criminosa, no caso, especialmente voltada para o cometimento do 

narcotráfico.

Exemplificativamente: HC n. 371.353/PI, Rel. Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, 6ª T., DJe 16/12/2016; HC n. 422.709/SP, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, 5ª T., DJe 19/12/2017.

III. Pena-base

Por fim, sem razão a defesa também em relação ao pedido subsidiário de 

redução da pena-base. Isso porque as instâncias ordinárias consideraram devida a 

fixação da reprimenda acima do mínimo legal, "considerando-se a grande 

quantidade de entorpecente, o que indica que os réus integravam associação bem 

estruturada" (fl. 24), a evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com o 

disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Esclareço, por oportuno, que os autos dão conta da apreensão de 712 

tijolos de maconha, pesando, ao todo, 273 kg (duzentos e setenta e três quilos), 

os quais estavam acondicionados nos pneus do eixo traseiro de um caminhão.

Não se pode olvidar que a dosimetria da pena configura matéria restrita 

ao âmbito de certa discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, de maneira que, havendo as instâncias de 

origem fundamentado o aumento da reprimenda-base à luz, justamente, das 

peculiaridades do caso concreto, não vejo como acolher o pleito defensivo, em 

homenagem ao princípio do livre convencimento motivado.
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Relembro, ademais, que esta Corte Superior de Justiça possui o 

entendimento de que "[n]ão há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma 

fração de aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 

1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máximas ou 

mesmo outro valor. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 

Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 

operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, 

desde que devidamente fundamentada" (AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, Rel. 

Ministro Messod Azulay Neto, 5ª T., DJe 25/10/2023), tal como ocorreu no caso 

dos autos.

Deve, por isso mesmo, ser mantida inalterada também a sanção imposta 

ao acusado.

IV. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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